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RESUMO 

 
 

Esta dissertação trata das relações entre a execução da pena e o tratamento 
penitenciário, como segmento da ordem jurídica e também sua efetivação na prática 
social, tanto em termos gerais quanto especificamente no estudo do tratamento 
dispensado aos reeducandos  no sistema prisional do Distrito Federal.  

 
A sua premissa inicial é uma reflexão do tema a partir de um contexto 

interdisciplinar, numa relação entre questões filosóficas, históricas, sociológicas e 
antropológicas, para subsidiar a análise jurídico-legal. Da execução da pena ao 
tratamento penitenciário e à  prática social, a análise expressa os elementos de uma 
relação dialética, e em termos dos níveis  real e ideal. Para a autora, há um modelo, na  
sociedade, que reflete o idealismo e mesmo a utopia, em termos de legislação. Na 
instância do real não se consegue efetivar os elevados propósitos idealizados nos 
instrumentos legais.   

 
Nesses termos, a delimitação de um marco conceitual refere-se a uma relação 

de oposição, poder-se-ia dizer, entre a execução da pena e o tratamento penitenciário e a 
prática social. Isso não significa uma relação de exclusão. A ordem institucional – a 
instância simbólica – e a condição objetiva de vida dos indivíduos  estão intrinsecamente 
ligados e dialeticamente relacionados. 

 
Partindo desse referencial, entende-se que a análise que normalmente se faz da 

execução penal e do tratamento penitenciário é insuficiente para o entendimento dos 
processos aí envolvidos. A explicação de que resulta de uma questão não equacionada no 
âmbito do Estado brasileiro, em decorrência da inexistência de políticas públicas efetivas, 
tem a sua razão de ser, mas  não explica os fatores subjacentes à questão. Sendo assim, o 
tema tornou-se o objeto de estudo desta dissertação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 
 

This dissertation broaches the relationship between the carrying out of the 
sentence and the treatment received by the prisoner in the penitentiary, as a segment of 
the juridical order as well as its taking effect in social practice, both in general terms as 
well as specifically in the treatment given to those being reeducated in the prison system 
of the Federal District. 
 

The initial premise is a reflection on the theme from the standpoint of an 
interdisciplinary context, in relation to philosophical, historical, sociological and 
anthropological questions, subsidiary to the juridical and legal analysis. From the 
execution of the sentence, prisoner treatment, and social practices to the analysis 
expressed in dialectic relations, both in terms of the real and the ideal. For the author, 
there is a model in society which reflects idealism and even utopia in terms of legislation. 
It is not possible, in real life, to attain the high intentions idealized in legal instruments. 
 

In these terms, the limits of the conceptual mark refers to a relationship of 
opposition, as it were, between the execution of the sentence, the penitentiary treatment, 
and social practice. This does not mean a relationship of exclusion. The institutional 
order – the symbolic instance – and the objective condition of the individual’s life, are 
intrinsically connected and dialectically related. 
 

Starting with this referential, it is understood that the analysis normally made 
of  penal execution and of penitentiary treatment is insufficient to understand the 
processes involved therein. The explanation results from a question not even brought up 
in the context of Brazil, since there are no effective public policies on the matter and 
furthermore, does not explain the underlying factors. Thus, the theme became the object 
of study of the dissertation here presented. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


